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EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
COMERCIALIZAÇÃO DE MÍDIAS CONTRAFEITAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ADEQUAÇÃO SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
condenou o paciente à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e pagamento de 11 dias-multa, por infração ao art. 184, § 2º, do Código 
Penal, devido à exposição à venda de DVDs e CDs reproduzidos sem autorização do 
titular do direito autoral.
2. A defesa alega: (i) aplicabilidade do princípio da adequação social, pois a conduta 
seria socialmente aceita e tolerada; (ii) obsolescência da mídia física diante da 
evolução da internet e das plataformas digitais de streaming; (iii) atipicidade da conduta 
por erro de tipo e insignificância penal; e (iv) desproporcionalidade na punição de 
pequenos comerciantes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a comercialização de mídias 
contrafeitas, ainda que socialmente tolerada, continua a violar o bem jurídico tutelado 
pelo tipo penal, qual seja, a propriedade intelectual.
4. Outra questão em discussão é a legalidade da dosimetria da pena, considerando a 
reincidência do paciente e seus maus antecedentes.

III. Razões de decidir
5. A conduta de comercializar mídias contrafeitas é considerada típica, formal e 
materialmente, conforme o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, 
não se aplicando o princípio da adequação social.
6. A dosimetria da pena foi fixada corretamente com base na reincidência do paciente e 
seus maus antecedentes, em conformidade com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
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IV. Dispositivo e tese
7. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A comercialização de mídias contrafeitas continua a violar o 
bem jurídico tutelado pelo tipo penal, qual seja, a propriedade intelectual, 
independentemente de ser socialmente tolerada. 2. A dosimetria da pena deve 
considerar a reincidência e os maus antecedentes do réu, conforme o art. 33, §§2º e 3º, 
do Código Penal".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 184, §2º; Código Penal, art. 33, §§2º 
e 3º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.193.196/MG, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 4/12/2012; STJ, HC 531.030/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 1/7/2020; STJ, HC 
825.988/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe 
de 2/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente da ordem 
e, nesta parte, denegar-a, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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ADVOGADOS : PRISCILA DOS SANTOS ESTIMA - SP318118

CELSO EURIPEDES SILVA JUNIOR - SP302449
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALDIR ELIAS NAUFEL JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
COMERCIALIZAÇÃO DE MÍDIAS CONTRAFEITAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ADEQUAÇÃO SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
condenou o paciente à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e pagamento de 11 dias-multa, por infração ao art. 184, § 2º, do Código 
Penal, devido à exposição à venda de DVDs e CDs reproduzidos sem autorização do 
titular do direito autoral.

2. A defesa alega: (i) aplicabilidade do princípio da adequação social, pois a conduta 
seria socialmente aceita e tolerada; (ii) obsolescência da mídia física diante da 
evolução da internet e das plataformas digitais de streaming; (iii) atipicidade da conduta 
por erro de tipo e insignificância penal; e (iv) desproporcionalidade na punição de 
pequenos comerciantes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a comercialização de mídias 
contrafeitas, ainda que socialmente tolerada, continua a violar o bem jurídico tutelado 
pelo tipo penal, qual seja, a propriedade intelectual.

4. Outra questão em discussão é a legalidade da dosimetria da pena, considerando a 
reincidência do paciente e seus maus antecedentes.
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III. Razões de decidir

5. A conduta de comercializar mídias contrafeitas é considerada típica, formal e 
materialmente, conforme o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, 
não se aplicando o princípio da adequação social.

6. A dosimetria da pena foi fixada corretamente com base na reincidência do paciente e 
seus maus antecedentes, em conformidade com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

7. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A comercialização de mídias contrafeitas continua a violar o 
bem jurídico tutelado pelo tipo penal, qual seja, a propriedade intelectual, 
independentemente de ser socialmente tolerada. 2. A dosimetria da pena deve 
considerar a reincidência e os maus antecedentes do réu, conforme o art. 33, §§2º e 3º, 
do Código Penal".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 184, §2º; Código Penal, art. 33, §§2º 
e 3º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.193.196/MG, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 4/12/2012; STJ, HC 531.030/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 1/7/2020; STJ, HC 
825.988/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe 
de 2/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

VALDIR ELIAS NAUFEL JUNIOR contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo que, dando provimento ao recurso ministerial, condenou o paciente à pena de 2 

anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 11 dias-

multa, por infração ao art. 184, § 2º, do Código Penal (fls. 17/22). Eis a ementa (fl. 18):

Apelação - Apelo ministerial - Pretensão a reforma da r. sentença para 
condenação do réu pelo crime previsto no artigo 184, §2º, do Código Penal - 
Violação de direito autoral - Conduta de expor à venda, com intuito de lucro, DVD's 
e CD's reproduzidos sem autorização do titular do direito autoral - Possibilidade - 
Autoria e materialidade delitivas comprovadas - Condenação de rigor - Recurso 
provido.

Aqui, alega-se, em síntese: (i) aplicabilidade do princípio da adequação 

social, pois a conduta seria socialmente aceita e tolerada; (ii) obsolescência da mídia 

física (CDs e DVDs) diante da evolução da internet e das plataformas digitais de 
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streaming; (iii) atipicidade da conduta por erro de tipo e insignificância penal; e (iv) 

desproporcionalidade na punição de pequenos comerciantes.

Requer-se liminarmente a absolvição do paciente ou, alternativamente, a 

revisão da dosimetria para fixação do regime aberto. No mérito, pleiteia-se a concessão 

da ordem com expedição de alvará de soltura.

Em 30/1/2025, o pedido liminar foi indeferido (fls. 103/104).

Prestadas as informações (fls. 110/111 e 113/114), o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 137/138).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto às teses defensivas de atipicidade da conduta do 

paciente por erro de tipo e aplicação do princípio da insignificância, observo que o 

acórdão impugnado não se manifestou a respeito, de modo que o mandamus não pode 

ser conhecido quanto ao ponto.

Ora, admitir a análise direta por esta Corte de eventual ilegalidade não 

submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria patente desprestígio às instâncias 

ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do ordenamento recursal ordinário, o 

que efetivamente tem se buscado coibir (AgRg no HC n. 818.673/SC, Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 29/5/2023).

 No mais, o writ não comporta acolhimento.

Com efeito, ao examinar a pretensão defensiva de aplicação do princípio da 

adequação social, o Tribunal a quo consignou que a conduta praticada pelo réu acaba 

por ferir o direito dos autores sobre os conteúdos gravados, concluindo que o fato de a 

venda de produtos “piratas” seja tolerada pela sociedade, não torna a conduta lícita ou 

socialmente adequada, pois viola o bem jurídico socialmente protegido, qual seja, a 

propriedade material (fl. 52).

Ora, o entendimento da Corte de origem alinha-se à orientação consolidada 
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da Terceira Seção deste Superior Tribunal no sentido de considerar típica, formal e 

materialmente, a conduta prevista no artigo 184, § 2º, do Código Penal, afastando, 

assim, a aplicação do princípio da adequação social, de quem expõe à venda CD'S e 

DVD'S "piratas" (REsp n. 1.193.196/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Terceira Seção, DJe 4/12/2012). Confira-se, ainda: HC n. 531.030/SP, Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 1º/7/2020.

Assim, ainda que a conduta seja socialmente tolerada e mesmo diante da 

evolução tecnológica, a comercialização de mídias contrafeitas continua a violar o bem 

jurídico tutelado pelo tipo penal, qual seja, a propriedade intelectual.

Quanto à dosimetria, também não se verifica ilegalidade a ser reparada, pois 

o regime inicial semiaberto foi fixado com base na reincidência do paciente e seus 

maus antecedentes, em estrita observância ao art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal (HC 

n. 825.988/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe 

2/10/2023).

Ante o exposto, conheço parcialmente do writ e, nessa extensão, denego 

a ordem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 977.108 / SP
Número Registro: 2025/0022189-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019961420158260582 0019961420158260582 19961420158260582

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRISCILA DOS SANTOS ESTIMA
ADVOGADOS : CELSO EURIPEDES SILVA JUNIOR - SP302449

PRISCILA DOS SANTOS ESTIMA - SP318118
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALDIR ELIAS NAUFEL JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INTELECTUAL - 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente da ordem e, nesta 
parte, denegou-a, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 26 de março de 2025
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